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1. PROMOÇÃO, ATUALIZAÇÃO PROFISSIONAL E
APERFEIÇOAMENTOS TÉCNICOS DOS MEMBROS, ESTAGIÁRIOS E
SERVIDORES

1.1 

(art. 45, I da Lei Complementar Estadual nº 136/2011)

Realização do Curso de Formação “IV Curso de Formação Inicial para

Defensores Públicos do Estado do Paraná”, com o intuito de uma formação

inicial para os ingressantes na Carreira de Defensor Público do Estado,

admitidos no IV Concurso. Foram empossados 40 novos Defensores, o curso

teve a duração de 40 dias, com início no dia 23/01/2023 sendo finalizado no dia

03/03/2023, com a visita do Excelentíssimo Ministro do Superior Tribunal de

Justiça (STJ) Rogério Schietti Cruz, divididos entre palestras, atividades teóricas

e práticas junto às diversas áreas de atuação da Defensoria Pública do Estado.

Posteriormente foram empossados mais 03 novos Defensores, este curso teve

uma duração reduzida, de 21 dias entre atividades teóricas e práticas, com início

no dia 09/05/2023, sendo finalizado o dia 29/05/2023.

Protocolo nº : 20.589.806-9 e 20.589.806-9

Realização do "III Encontro de Equipes Técnicas da Defensoria Pública do

Estado do Paraná", o Encontro foi realizado nos dias 11 e 12, de maio de 2023,

na cidade de Londrina, dentro do campus da Universidade Estadual de Londrina

(UEL). Foram tratados assuntos como: Aspectos Práticos da Pública, Aspectos

Técnicos e Éticos da Atuação Profissional do Serviço Social e da Psicologia na

Área Sociojurídica, Combate/Enfrentamento ao Racismo, Execução Penal,

Violência Doméstica, Atuação da Defensoria Pública junto a Infância Infracional,

etc. Bem como os alinhamentos para a atuação da Defensoria Pública em

âmbito estadual quanto ao atendimento das equipes técnicas à população

atendida pela DPE/PR. Foram palestrantes do evento: Melina Machado Miranda,

Luciana Janeiro, Aline Pedrosa Fioravante, Vivian Beraldo Westphal, Gilza

Kaingang e Mariana Aparecida dos Santos Panta. 

Protocolo: 20.281.192-2

1.2 



1.2.1 “Mesa de Abertura”, no dia 11/05/2023 foi realizada a abertura do evento, estando

presente na composição da Mesa o Defensor Público Geral - Dr. André Ribeiro

Giamberardino, o Diretor da Escola da Defensoria Pública (EDEPAR) - Dr. Leônio

Araujo dos Santos Júnior, A Coordenadora do Centro Estadual de Atendimento

Multidisciplinar (CEAM) - Patrícia Mendes, o Presidente da Associação de Servidores da

Defensoria Pública do Estado do Paraná (ASSEDEPAR) - Clodoaldo Porto Filho, a

presidente do Conselho Regional de Psicologia (CRP) - Noite Bergoleon de Medeiros

Farias  e a Presidente do Conselho Regional de Serviço Social (CRESS) - Olegna de

Souza Guedes.

Melina Machado Miranda, é  assessora do Departamento de Monitoramento e

Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema Socioeducativo (DMF/CNJ), é

assistente social na Defensoria Pública do Estado de São Paulo, desde 2010.

Foi Assessora Técnica Psicossocial da Defensoria Pública-Geral do Estado de

São Paulo, de 2014 a 2017;

Painel 01 - “Aspectos práticos da Atuação Profissional do Serviço Social e

da Psicologia na Defensoria Pública”, realizado no dia 11/05/23.

Palestrantes:

Luciana Janeiro, Psicóloga na Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro

(DPGE).

1.2.2



Painel 02 - “Aspectos Técnicos e Éticos da Atuação Profissional do

Serviço Social e da Psicologia na Área Sociojurídica”, realizado dia

12/05/2023.

Palestrantes: 

Aline Pedrosa Fioravante, Psicóloga e Analista Judiciária da área de

Psicologia no Tribunal de Justiça do Paraná atuando na Comarca de Londrina.

Vivian Beraldo Westphal, mestranda em Serviço Social e Política Social pela

Universidade Estadual de Londrina, é especialista em Trabalho Social com

Famílias pela FECEA/INBRAPE.

1.2.3

1.2.4 Painel 03 - “Combate/Enfrentamento ao Racismo”, realizado no dia

12/05/2023.

Palestrantes: 

Gilza Kaingang, Pesquisadora desde 2014 na temática indígena. Atua há dois

anos como Assistente Social na Prefeitura Municipal de Londrina.

Mariana Aparecida dos Santos Panta, Professora do Departamento de

Educação Física da Universidade Estadual de Londrina, e Doutora em Ciências

Sociais pela Universidade Estadual Paulista (UNESP-Marília-2018).

Oficinas Temáticas (realizadas de maneira simultânea):1.2.5

Saúde Mental como Direito e a Reforma Psiquiátrica, realizada no dia

11/05/2023.

Mediadora: Priscila Brasil, Assistente Social Secretaria de Saúde do Estado do

Paraná - Hospital Adauto Botelho - Sindsaúde.

A oficina visava fomentar os desafios profissionais quanto à demanda

apresentada à Defensoria Pública e em relação aos pedidos de

internamento/tratamento compulsório em saúde mental. Foram tratadas quais as

normativas atuais/vigentes e feita uma explanação sobre a Rede de Atenção

Psicossocial (RAPS), sendo discutida qual a atribuição da Defensoria nesse

sentido.

1.2.5.1



Os Direitos das crianças e dos adolescentes e o Desafio da Proteção

Integral, realizada no dia 11/05/2023.

Mediadoras: Danielly Sarzy, e Ruth Piveta, Neuropsicóloga sócia fundadora no

Núcleo Evoluir - Psicoterapia, Neuropsicologia e Ciência do Comportamento em

Londrina/PR.

Foram realizados debates acerca da criminalização da pobreza e o papel do

Estado, que, atualmente assume uma postura de Estado mínimo e

responsabiliza e culpabiliza “a família” de maneira unilateral, acerca das

vulnerabilidades sociais que vivenciam. Discutindo o papel da rede de proteção

e as possíveis interfaces com a Defensoria Pública.

1.2.5.2

1.2.5.3 As Várias Faces da Violência Contra a Mulher: Da Violência Doméstica, à

Violação dos Direitos Sexuais e Reprodutivos, realizada no dia 11/05/2023.

Mediadoras: Suzana Lacerda, Promotora de justiça e integrante do Núcleo de

Promoção da Igualdade de Gênero de Londrina-NUPIGE, e Marcela Ortolan,

Psicóloga do NUDEM.

A oficina visava abordar os temas do direito sexual e reprodutivo e a violência

doméstica e familiar contra as mulheres, compreendendo que as usuárias da

Defensoria Pública, que são em sua maioria mulheres, vivenciam diversos tipos

de violações de direitos, tinha como objetivo debater os desafios para o

atendimento na perspectiva de gênero, mesmo quando a demanda apresentada

à instituição não tem relação direta com uma situação de violação de direitos.

No que se tangia aos direitos sexuais e reprodutivos, apresentou conteúdos,

reflexões e normativas sobre o tema, com demandas recorrentes que chegam à

Defensoria. No que se refere à Violência Doméstica, apresentou reflexões sobre

a temática, abordando o papel do sistema de justiça do Estado, e da rede de

proteção, na defesa dos direitos das mulheres.



1.2.5.4 Direitos da população LGBTQIA+: acolhimento e aspectos práticos de

encaminhamentos, realizada no dia 11/05/2023.

Mediadoras: Flávia Fernandes de Carvalhaes, Docente Adjunta do

Departamento de Psicologia Social e Institucional e do Programa de Pós-

Graduação em Psicologia da Universidade Estadual de Londrina (UEL), na linha

de pesquisa "Psicologia Social e Processos Institucionais". Co-coordenadora do

Projeto de Pesquisa e Extensão Entretons e Úrsula Boreal Lopes Brevilheri,

Licenciada em Ciências Sociais e mestranda no Programa de Pós - Graduação

em Sociologia pela UEL Integrante da Articulação Brasileira Não-Binárie

(ABRANB) e da Red No-Binárie Abya Yala/Latinoamericana.

A oficina buscava o entrelaçamento com colonialidade e capitalismo, com o

movimento queer e alguns feminismos, foram apresentadas categorias de

análises formuladas no âmbito das ciências humanas, estudos do gênero e das

sexualidades. Foram abordados o gênero e sexualidade como construções

históricas e socialmente demarcadas, com múltiplas possibilidades de expressão,

buscando visibilizar aquelas inferiorizadas e negadas pelo sistema e enfatizando

as diversas intersecções de classe, raça e marcadores sociais da diferença,

importantes no trabalho técnico de atendimentos e encaminhamentos das

demandas de pessoas LGBTQIA+, assistidas pela Defensoria Pública.

1.2.5.5 Direito à habitação: população situação de rua, aluguel social, acesso à

cidade, estratégias de atuação, realizada no dia 11/05/2023.

Mediadora: Olenka Lins e Silva Martins, 1ª Subdefensora Pública-Geral da

Defensoria Pública do Estado do Paraná.

A oficina tinha como objetivo debater acerca dos desafios das populações

vulneráveis quanto ao acesso à cidade e o direito à moradia. Explanando a

conjuntura e sobre a legislação atual, programas e serviços, existentes ou não

implementados, como o aluguel social, para discussão de estratégia de atuação

enquanto DPE/PR. 



1.2.5.6 Direitos das pessoas com deficiência, realizada no dia 11/05/2023.

Mediadora: Solange Maria Ferreira, Secretária Municipal de Assistência Social

de Londrina.

A oficina visava compreender os principais desafios dessa população no acesso

à justiça, bem como as principais demandas apresentadas ao sistema de

justiça/violações de direitos, apresentando instrumentos e técnicas para o

acolhimento das demandas e possibilidades de atendimento na DPE/PR.

1.2.5.7 Família e cível, realizada no dia 12/05/2023.

Mediadoras: Vivian Beraldo Westphal, Mestranda em Serviço Social e Política

Social pela Universidade Estadual de Londrina, é especialista em Trabalho Social

com Famílias pela FECEA/INBRAPE e Josani Campos da Silva, Psicanalista

atua na clínica psicanalítica e em Varas de Infância e Família, Psicóloga

Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

A oficina abordou a atuação das equipes técnicas em processos de família e

cível, apresentando reflexões sobre o processo de responsabilização das famílias

pelo sistema de proteção social e pelo sistema de justiça, e como as requisições

institucionais afetam a prática profissional, nos temas: mediação de conflitos, a

tendência de padronização da guarda compartilhada, alienação parental e

violência doméstica, no contexto das Varas de Família, refletindo sob a

perspectiva ética e técnica do Serviço Social e da Psicologia.

1.2.5.8 Infância Infracional, realizada no dia 12/05/2023.

Mediadores: Andressa Ferreira Candido Messias, Assistente Social do

Governo do Estado do Paraná e Ricardo Lopes Simões, Psicólogo na área

jurídica no Centro de Socioeducação de Londrina, da Secretaria da Família e

Desenvolvimento Social, Governo do Estado do Paraná.

A oficina buscava compreender a multiplicidade de fatores que levam os

adolescentes a cometerem atos infracionais, discutindo as vulnerabilidades

socioeconômicas destes adolescentes levados ao sistema de justiça.



Foram debatidos as diferentes medidas socioeducativas e a aplicabilidade das

mesmas, bem como, seus impactos no cotidiano destes adolescentes, enquanto

indivíduos em desenvolvimento biopsicossocial. foram abordados os aspectos da

saúde mental dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, e

também as questões de gênero que afetam este cumprimento.

1.2.5.9 Execução penal, realizada no dia 12/05/2023.

Mediadora: Cintia Helena dos Santos, Psicóloga na Penitenciária Estadual de

Londrina II (PEL II), integrante da Comissão Técnica de Classificação e Conselho

Disciplinar.

A oficina propiciou às equipes técnicas atuantes na área de execução penal o

conhecimento sobre os aspectos de manejo de crise e gerenciamento de conflitos

com vistas ao aprimoramento de sua atuação profissional.

1.3 Realização do “VII Encontro Anual de Teses Institucionais e 1º Concurso de

Práticas Exitosas da Defensoria Pública do Paraná”, realizado nos dias 01 e

02/06/2023, na cidade de Curitiba/PR, no auditório Josiane Fruet Bettini Lupion,

na Sede dos Núcleos.

O evento foi realizado na modalidade híbrida, com transmissão feita pela

plataforma do Zoom, a realização do encontro de teses institucionais é previsto

no art. 45, inc. XV, da Lei Complementar nº 136/2011 do Estado do Paraná.

Nesta edição, além da apresentação das teses institucionais da Defensoria

Pública do Estado do Paraná, também aconteceu o 1º concurso de práticas

institucionais exitosas da DPE/PR. Foram apresentadas 25 teses institucionais,

sendo 20 aprovadas, e 03 práticas exitosas. Excepcionalmente, nesta edição

foram agraciados com troféus disponibilizados pela EDEPAR, a melhor tese

institucional e a melhor prática exitosa apresentadas, sendo escolhidas pelos

próprios Defensores Públicos através de votação. Obtivemos um quórum

presencial de 63 pessoas e 15 pessoas de forma on-line, o evento contou com o

apoio da equipe de audiovisual da Escola de Gestão do Estado do Paraná.

Protocolo: 20.243.646-3



Contratação da plataforma digital de pesquisa “Minha Biblioteca”.

A contratação da plataforma digital de livros fomentou a qualificação das peças

jurídicas, pareceres e demais documentos desenvolvidos pela Defensoria

Pública, ante a amplitude do arcabouço literário que o quadro de pessoal têm

acesso, levando à melhora da prestação da assistência jurídica aos/às

usuários/as da entidade. Foram contratadas licenças para 1.000 (um mil)

usuários, para acesso e consulta à sua base de dados de obras literárias,

didáticas e científicas, referente aos catálogos “MB Jurídica”, “MB Sociais

Aplicadas”, “MB Exatas” e “MB Saúde”. Desta forma, para cada servidor(a) foi

disponibilizado um acesso pessoal, e para membros(as) foram disponibilizados 3

acessos, sendo um pessoal e dois para ser compartilhado com a equipe.

1.4



2. PROMOÇÃO DE CURSOS E ATIVIDADES EXTERNAS, SEM
CUSTEIOS, RELATIVAS ÀS ÁREAS DE ATUAÇÃO E ÀS ATRIBUIÇÕES
INSTITUCIONAIS DA DEFENSORIA PÚBLICA

2.1 

(art. 45, I da Lei Complementar Estadual nº136/2011)

Custeio para participação do “IV Congresso Nacional os Defensores Públicos

do Júri”, em favor do Defensor Público, Vitor Eduardo Tavares de Oliveira 26,

27 e 28 de abril, em Goiania/GO.

Protocolo: 20.156.342-9.

Custeio de diárias e passagens para a participação no “Curso de Formação de

Justiça Restaurativa oferecido pelo CEJUSC/PG”, em favor da servidora Ana

Carolina Machado Goés, entre nos dias 03, 04 e 05 de abril, em Ponta

Grossa/PR.

Protocolo:20.143.436-0

2.2 

Manifestação sobre afastamento das atividades funcionais em favor do Defensor

Público Bruno de Almeida Passadore, nos dias 07, 08, 09 e 10 de março de

2023, para participação no “IV Congresso Latino Americano de Teoria

Social”, em Valparaíso, Chile.

Protocolo: 20.132.623-0

2.3



3. BOLETIM JURISPRUDENCIAL 

(art. 45, III da Lei Complementar Estadual nº136/2011)

Os boletins jurisprudenciais têm a publicação mensal, com o intuito de viabilizar uma

fonte de consulta atualizada sobre julgados interessantes, com breves comentários

evidenciando a visão da Defensoria Pública sobre o tema abordado. 

Com a Publicação recorrente desde o mês de agosto de 2022, no mês de janeiro

deste ano contou além da publicação rotineira, com uma edição especial de

publicação, de um informativo com atualizações legislativas e comentários da

EDEPAR.

Publicação de “Informativo Legislativo”, em janeiro de 2023. 3.1



Publicação de Boletim Jurisprudencial “Informativo Edição nº 6/2022”, em janeiro

de 2023.

3.2

Publicação de Boletim Jurisprudencial “Informativo Edição nº 7/2022”, em

fevereiro de 2023.

Publicação de Boletim Jurisprudencial “Informativo Edição nº 8/2022”, em março

de 2023.

Publicação do Boletim Jurisprudencial “Informativo Edição nº 4/2022”, em abril

de 2023.

Publicação do Boletim Jurisprudencial “Informativo Edição nº 10/2022”, em maio

de 2023.

Publicação do Boletim Jurisprudencial “Informativo Edição nº 11/2022”, em junho

de 2023.

3.3

3.4

3.5

3.6

3.7



4. CONVÊNIOS COM INSTITUIÇÕES DE ENSINO, ÓRGÃOS PÚBLICOS
E ENTIDADES

4.1 

(art. 45, IV da Lei Complementar Estadual nº136/2011)

Convênio da Escola da Defensoria Pública- EDEPAR com a Escola de

Gestão do Governo do Estado do Paraná.

As tratativas para firmar o convênio foram deflagradas através do Memorando nº

029/2022/APE/DPPR, que a pedido da EDEPAR entrou em contato com a

Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, visando estabelecer

uma parceria com o intuito de desenvolver ações de capacitação, atualização e

aperfeiçoamento para os servidores da DPE/PR. O procedimento foi instaurado

no mês de setembro de 2022, tendo o termo de cooperação sido firmado em

Janeiro de 2023.

Protocolo: 19536570-9



5. PROJETOS ACOMPANHADOS PELA EDEPAR

5.1 

(Instrução Normativa DPG 069/2022)

Em relação ao  monitoramento dos projetos multidisciplinares ativos, no âmbito

da Defensoria Pública, conforme a Instrução Normativa DPG nº 069/2022,

verifica-se que a guarda passou a ser de responsabilidade da Coordenadoria de

Planejamento (CDP) para os projetos que contenham caráter finalístico, e em

caso de projetos de caráter continuado, a responsabilidade acerca da gestão dos

projetos passou à atribuição da Assessoria de Projetos Especiais (APE), restando

à Escola da Defensoria Pública (EDEPAR) a guarda de projetos de caráter

educacional para capacitação de membros(as), servidores(as) e estagiários(as),

bem como convênios que versem sobre este mesmo assunto.

Com o advento da Instrução Normativa 069/2022, a EDEPAR realizou a

transferência da gestão dos procedimentos listado em planilha excel abaixo para

os setores responsáveis, iniciando no mês de outubro de 2022, com os projetos

já finalizados, concluindo a transição dos procedimentos em junho de 2023:











6. ATIVIDADES REALIZADAS

6.1 Realização do "Processo Seletivo Unificado para Ingresso no Quadro de

Estagiários/as da Defensoria Pública do Estado do Paraná”, mediante prova

objetiva, no dia 17/04/2023, no formato on-line.

6.2 Manifestação sobre o afastamento das atividades funcionais em favor do

Defensor Público Wisley Rodrigo dos Santos, para participação na

“Conferência Internacional de Ciências Forenses 2023”, nos dias 27, 28, 29,

30, 31 de agosto e 01 de setembro de 2023, em Brasília/DF.

Protocolo:20.030.704-6

6.3 Manifestação sobre a realização do “Curso Profissional de Defensores e

Defensoras Populares” pelos núcleos NUCIDH e NUDEM:

Realizado nas segundas-feiras a partir do dia 29/05/2023, no auditório da sede de

núcleos, no bairro batel das 13h30min. às 17h30min. 

Protocolo: 20.536.022-0

6.4 Manifestação sobre custeio de inscrição, passagens e diárias em favor do

Defensor Público Vitor Eduardo Tavares de Oliveira, para participação no “29º

Seminário Internacional de Ciências Criminais do IBCCrim”, realizado nos

dias 23,24,e 25 de agosto de 2023, em São Paulo/SP.

Protocolo: 20.767.237-8

6.5 Manifestação sobre a contratação de empresa especializada para a prestação de

serviço de capacitação (In Company) a pedido da Coordenadoria Geral de

Administração (CGA), para aplicação do curso de capacitaçãodenominado

“Programa de formação e aperfeiçoamento em contratações públicas e

rotinas administrativas”.

Protocolo: 19.301.052-0



6.6 Manifestação sobre o afastamento das atividades funcionais em favor do do

servidor Dieikson Braian Ribeiro, para frequentar “Curso de mestrado na

Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE)”, no período

compreendido entre 22/03/2023 a 05/07/2023, sendo somente às quartas-feiras.

Protocolo: 20.161.865-7.



7. ATIVIDADES EM ANDAMENTO

7.1 Edição da “III Revista Jurídica da Defensoria Pública do Estado do Paraná”.

Protocolo: 18.595.010-7

7.2 Proposta de “Convênio/termo de cooperação entre a Defensoria Pública e a

ABDConst”, para realização de pós-graduação.

Protocolo: 19.758.691-5

7.3 Curso de Direito Sucessório

Com ênfase na atuação prática e eficiente, estratégias processuais, reflexos da

sucessão nos regimes de bens até a efetiva partilha, e tributação em virtude da

sua ocorrência, tal ação se faz necessária para a qualificação do quadro de

pessoal (membros/as servidores/as e estagiários/as) e melhoria da prestação de

serviços na Defensoria Pública do Estado do Paraná, no tocante à matéria

sucessória. 

Protocolo: 20.726.457-1

7.4 Curso de Formação Estagiários(as)

O referido curso propõe à realização de um curso aos/às estagiários/as da

Defensoria Pública, visando a aprimorar a qualidade do atendimento ao público,

bem como proporcionar ferramentas para sua qualificação enquanto profissionais

em formação.

Protocolo: 17.735.495-3

7.5 Contratação da plataforma on-line JusBrasil

A contratação da empresa GOSHME SOLUÇÕES PARA INTERNET LTDA.

(JUSBRASIL), para prestação do serviço de acesso à Plataforma Jurídica de

Pesquisas online de jurisprudência e peças processuais, tem como finalidade de

atender às necessidades da Defensoria Pública do Estado do Paraná, nos termos

do artigo 25, da Lei Federal n 8.666/93, visando a qualificação das peças

jurídicas, pareceres e demais documentos desenvolvidos pela Defensoria

Pública.

Protocolo: 21.297.498-6



7. ATIVIDADES EM ANDAMENTO

7.6 Programa de Incentivo à Permanência no

Estágio da Defensoria Pública do Estado do Paraná - PIPE

É um conjunto de políticas que propõe um programa de incentivo à permanência

de estágio em forma escalonada, condicionando os benefícios oferecidos ao

tempo de continuidade na instituição. Visa, de um lado, evitar a evasão do/a

acadêmico/a e, de outro lado, busca não impactar orçamentariamente a DPE/PR.

Protocolo: 20.100.327-0

7.7 Programa de Aprimoramento às Políticas Afirmativas – PAPA

Tem como finalidade apresentar medidas concretas para a efetivação das

políticas afirmativas de ingresso de pessoas negras e/ou com deficiência no

quadro de membros e servidores/as da Instituição (com a previsão de reserva de

vagas na razão de 20% para a diversidade étnica e de 10% para as pessoas com

deficiência). Tem a intenção de alterar regras para os Concursos Públicos, a

serem aplicadas permanentemente a partir do futuro V Concurso para

Defensor(a) Público(a) e do atual III Concurso para Servidores/as da Instituição,

eis que o edital deste certame ainda não foi aberto.

Protocolo: 20.741.631-2



EQUIPE DA EDEPAR: 

LEONIO ARAUJO DOS SANTOS JÚNIOR 

DIRETOR DA EDEPAR 

GIOVANNI DINIZ MACHADO DA SILVA 

DIRETOR DE PESQUISA – ASSESSOR DOS ÓRGÃOS 

DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

LOUIS PASTEUR FERNANDES SERVILHA 

ANALISTA DA DEFENSORIA – ASSESSOR JURÍDICO 

ROSENI BARBOZA DOS SANTOS 

ANALISTA DA DEFENSORIA – SECRETÁRIA

EXECUTIVA

THAÍS MARRESE SCARPELLINI

ASSESSORA DE IMPRENSA

ANGELITA DE OLIVEIRA AMADEU QUADROS 

ESTAGIÁRIA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO

LUIZA SOUZA DA SILVA

ESTAGIÁRIA DE GRADUAÇÃO EM DESIGN GRÁFICO

SABRINA VITÓRIA DUCHOWNYJ

ESTAGIÁRIA DE GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA


